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2 ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E NATUREZA JURÍDI-
CA DO TRIBUNAL DE CONTAS

cia para apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi-
dente da República, mediante parecer prévio
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e 
indireta
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contas de gestão
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“julgar”
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iurisdictio, 

atinente a dizer o direito,

iudicium julgamento 
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controle externo 

“Órgãos de Coo-
peração nas Atividades Governamentais”
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Do Orçamento

Do Poder Legislativo Da Fiscali-
zação Financeira e Orçamentária

Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária
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3 LIMITES ENDÓGENOS AO CONTROLE EXERCIDO PE-
LOS TRIBUNAIS DE CONTAS: LIMIAR DOS PODERES DE 
FISCALIZAÇÃO

 controle técnico e o 
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controle político
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mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação
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político
políticos
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 controle político tecnicamente 
informado controle técnico 
politicamente informado
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os 
contratos que, por qualquer modo, interessarem imediatamente 
à receita ou à despesa, só se reputarão perfeitos e acabados, 
quando registrados pelo Tribunal de Contas

ex ante ex post

a recusa do registro suspenderá 
a execução do contrato até que se pronuncie o Congresso Na-
cional
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de controle prévio 

controle preventivo
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prerrogativa estaria, prima facie
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princípio 
da supremacia do interesse público sobre o privado
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4 CONCLUSÃO
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julgar

concernentes ao limite
tipo
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extensão material dos poderes 
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